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Patrimônio Natural – RPPN, de interesse público e em caráter de per-
petuidade, a área de 3,25 hectares, denominada RRPN “Grota da Serra 
03”, processo nº 0018259515012011 de 30/08/2011, de propriedade de 
Hélcio Ragazzi e Ariulda Amaral, localizada no município de Mário 
Campos – Minas Gerais, registrado no Cartório de Registro de Imóveis 
da Comarca de Betim, sob a matrícula de número 55.758.
Art.2º - Os proprietários ficam obrigados ao cumprimento do disposto 
no Decreto nº 39.401, de 21 de janeiro de 1998 e demais normas legais 
e regulamentares aplicáveis, devendo procederem, no prazo de 60 (ses-
senta) dias, à averbação do Termo de Compromisso, no Cartório de 
Registro de Imóveis competente.
Art.3º - As condutas e atividades lesivas à área reconhecida sujeitam 
o infrator às penalidades e sanções administrativas, civis e penais 
cabíveis.
Art. 4º - Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação.
Belo Horizonte, aos 16 de maio de 2013; 225º da Inconfidência Mineira 
e 192º da Independência do Brasil.
(a) Bertholdino Apolônio Teixeira Junior - Diretor Geral

PORTARIA IEF Nº 72 DE 16 DE MAIO DE 2013.
Reconhece como Reserva Particular do Patrimônio Natural, a RPPN 
“Grota da Serra 02”, processo nº 0018259515012011 de 30/08/2011, de 
propriedade Hélcio Ragazzi e Ariulda Amaral, localizada no município 
de Mário Campos – Minas Gerais.

O Diretor Geral do Instituto Estadual de Florestas – IEF, no uso das atri-
buições que lhe são conferidas pelo artigo 9º do Decreto nº 45.834, de 
22 de dezembro de 2011, e com respaldo na Lei Delegada nº 180, de 20 
de janeiro de 2011, com base na Lei nº 2.606, de 5 de janeiro de 1962, 
alterada pela Lei nº 8.666, de 21 de setembro de 1984;
Resolve:
Art. 1º - Reconhecer, mediante registro, como Reserva Particular do 
Patrimônio Natural – RPPN, de interesse público e em caráter de per-
petuidade, a área de 5,57 hectares, denominada RRPN “Grota da Serra 
02”, processo nº 0018259515012011 de 30/08/2011, de propriedade de 
Hélcio Ragazzi e Ariulda Amaral, localizada no município de Mário 
Campos – Minas Gerais, registrado no Cartório de Registro de Imóveis 
da Comarca de Betim, sob a matrícula de número 84.267.
Art.2º - Os proprietários ficam obrigados ao cumprimento do disposto 
no Decreto nº 39.401, de 21 de janeiro de 1998 e demais normas legais 
e regulamentares aplicáveis, devendo, no prazo de 60 (sessenta) dias, 
procederem à averbação do Termo de Compromisso, no Cartório de 
Registro de Imóveis competente.
Art.3º - As condutas e atividades lesivas à área reconhecida sujeitam 
o infrator às penalidades e sanções administrativas, civis e penais 
cabíveis.
Art. 4º - Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação.
Belo Horizonte, aos 16 de maio de 2013; 225º da Inconfidência Mineira 
e 192º da Independência do Brasil.
(a) Bertholdino Apolônio Teixeira Junior - Diretor Geral

PORTARIA Nº 73 DE MAIO DE 2013.
Institui Sindicância Administrativa Investigatória

O Diretor Geral do Instituto Estadual de Florestas - IEF, no uso das 
atribuições que lhe são conferidas pelo Decreto Estadual nº 45.834, de 
22 de dezembro de 2011 e com respaldo na Lei Delegada Estadual nº 
180, de 20 de janeiro de 2011, com base na Lei Estadual nº 12.582, de 
17 de julho de 1997 e na Lei Estadual nº 869, de 5 de julho de 1952, 
RESOLVE:
Art.1º - Instituir Comissão Sindicante Investigatória para apurar pos-
sível responsabilidade funcional referente à submersão de motor de 
popa, de bem patrimonial do IEF nº 2790081-9, ocorrido em uma das 
lagoas localizadas no Parque Estadual do Rio Doce, conforme relatado 
MEMO Nº 070/2013/DCPT/SISEMA.
Art. 2º - Designar os servidores José Paulo de Souza Barros, Masp: 
1.018.717-7 e Delton Dias, Masp: 1.020.838-7 para, sob a presidência 
do primeiro, comporem a Comissão Sindicante destinada a apurar os 
fatos, devendo concluir seus trabalhos no prazo de 30 dias corridos, 
contados da publicação desta portaria.
Art. 3º - Deliberar que os membros da comissão poderão reportar-se 
diretamente aos demais órgãos da Administração Pública, em diligên-
cias necessárias à instrução processual.
Belo Horizonte, 16 de maio de 2013.
(a) Bertholdino Apolônio Teixeira Júnior - Diretor Geral do IEF

PORTARIA IEF Nº 74 DE 16 DE MAIO DE 2013.
Aprova o regimento interno do Conselho Consultivo do Monumento 
Natural Estadual Gruta Rei do Mato - MNEGRM.

O DIRETOR GERAL DO INSTITUTO ESTADUAL DE FLORES-
TAS – IEF, assim designado para responder pelo expediente da referida 
autarquia, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo inciso I 
do art. 9º do Decreto Estadual nº 45.834, de 22 de dezembro de 2011, 
e com respaldo na Lei Delegada nº 180, de 20 de janeiro de 2011, fun-
damentado na Lei Estadual nº 2.606, de 5 de janeiro de 1962, alterada 
pela Lei Estadual nº 8.666, de 21 de setembro de 1984, com fulcro na 
Lei Estadual nº 14.309, de 19 de junho de 2002, com base na Lei Fede-
ral nº 9.985, de 18 de julho de 2000 e Decreto Federal nº. 4.340, de 22 
de agosto de 2002,
Considerando o disposto no artigo 29 da Lei Federal nº 9.985, de 18 
de julho de 2000;
Considerando o disposto no artigo 17 do Decreto Federal nº 4.340, de 
22 de agosto de 2002;
Resolve:
Art. 1º - Aprovar o Regimento Interno do Conselho Consultivo do 
Monumento Natural Estadual Gruta Rei do Mato - MNEGRM, na 
forma do Anexo I desta Portaria.
Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
(a) Bertholdino Apolônio Teixeira Júnior - Diretor Geral

ANEXO I
REGIMENTO INTERNO

CONSELHO CONSULTIVO DO MONUMENTO 
NATURAL ESTADUAL GRUTA REI DO MATO

CAPÍTULO I - Da Natureza
Art. 1º - O Conselho é órgão consultivo, de assessoramento e integrante 
da estrutura do Monumento Natural Estadual Gruta Rei do Mato, dora-
vante denominado MNEGRM.
O Conselho atua, em conjunto, com o Instituto Estadual de Florestas 
(IEF) em conformidade com a Lei Federal nº 9.985, de 18 de julho 
de 2000 e o Decreto Federal nº 4.340, de 22 de agosto de 2002, e este 
Regimento Interno.
 CAPÍTULO II - Das Finalidades e Atribuições
Art. 2º - O Conselho tem por finalidade contribuir para a efetiva implan-
tação e cumprimento dos objetivos do MNEGRM cabendo-lhe as 
seguintes atribuições:
I – formular propostas relativas à gestão do MNEGRM;
II – acompanhar, opinar e apoiar a implementação e revisão do Plano 
de Manejo da Unidade;
III – discutir e propor programas e ações prioritárias para o MNEGRM 
e Zona de Amortecimento;
IV – propor diretrizes e ações para compatibilizar, integrar e otimizar a 
relação com a população do entorno;
V – opinar e propor sobre a aplicação de recursos financeiros desti-
nados ao MNEGRM, avaliando o orçamento da Unidade e o relatório 
financeiro anual elaborado pelo (s) órgão (s) gestor (es) da Unidade de 
Conservação (UC) em relação aos objetivos da UC;
VI – opinar e propor sobre assuntos de interesse do MNEGRM, e Zona 
de Amortecimento, manifestando-se sobre obra ou atividade poten-
cialmente causadora de impacto, de acordo com legislação ambiental 
vigente na Unidade de Conservação e Zona de Amortecimento;
VII – o apoio técnico, administrativo e financeiro ao Conselho será 
prestado pelo MNEGRM e Escritório Regional de Florestas e Biodi-
versidade Centro Norte.
 CAPÍTULO III - Da Organização
 Seção I - Da Estrutura
Art. 3º - Estrutura Organizacional do Conselho é composta de:
I – Plenário;
II – Presidência;
III – Secretaria Executiva;
IV – Grupos de Trabalho;
Seção II - Da Composição
Art. 4º - O Conselho é composto por 22 membros, sendo 11 titulares 
e 11 suplentes:
I – 02 (dois) representantes do Instituto Estadual de Florestas;
II – 02 (dois) representantes do ensino público;
III – 04 (quatro) representantes de entidades vinculadas ao poder 
público;
IV – 02 (dois) representantes da Defesa Social;
V – 02 (dois) representantes dos órgãos públicos municipais;
VI – 02 (dois) representantes das Organizações Não Governamentais;

VII – 04 (quatro) representantes do setor produtivo;
VIII – 02 (dois) representantes do setor de turismo e serviços;
IX – 02 (dois) representantes do ensino privado.
§ 1º - Os representantes no Conselho Consultivo serão indicados for-
malmente pelas instituições ou entidades para um mandato de 02 (dois) 
anos, permitida uma recondução;
§ 2º - Os membros das instituições de Defesa Social têm assento perma-
nente do Conselho, assim como o Instituto Estadual de Florestas (IEF) e 
instituições responsáveis por cogestão;
§ 3º - A substituição dos membros participantes do Conselho se dará 
a pedido da instituição ou entidade, por oficio enviado à Secretaria 
Executiva;
§ 4º - A substituição da instituição ou entidade participante dar-se-á por 
não atendimento do que dispõe o § 4º, art. 7º, através de novo processo 
eleitoral para preenchimento da vaga destinada ao segmento, na condi-
ção de suplente, a ser realizado pela Secretaria Executiva.
 Seção III - Do Funcionamento do Plenário
Art. 5º - Os membros titulares do Conselho serão representados pelos 
suplentes em suas faltas ou impedimentos.
Art. 6º - Ao Plenário compete:
I – Analisar e opinar sobre assuntos encaminhados à sua apreciação;
II – Propor, discutir e buscar consenso, ou voto quando couber, sobre 
matérias relacionadas à consecução das finalidades do Conselho previs-
tas neste Regimento Interno;
III – Designar atribuições, emitir opiniões, aprovar ou rejeitar suas 
indicações;
IV – Apresentar moções de congratulações, repúdio ou outras de inte-
resse da UC;
V – Propor grupos de trabalho para fins específicos e suas atribuições;
VI – Eleger a Secretaria Executiva;
VII – Aprovar o regimento interno e suas alterações;
VIII – Aprovar as Atas das reuniões.
Art. 7º - O plenário realizará uma reunião ordinária trimestral e, extra-
ordinária a qualquer momento, por convocação da Presidência do Con-
selho mediante decisão conjunta e formalizada com Chefia Regional 
e Coordenação Regional de Áreas Protegidas, ou por solicitação da 
maioria simples de seus integrantes, respeitando-se o prazo mínimo de 
convocação de 05 (cinco) dias úteis, os pontos de pauta constantes da 
mesma e o seu horário de início.
§ 1º - A convocação para as reuniões do Conselho será endereçada, pre-
ferencialmente por meio digital, aos conselheiros titulares e suplentes. 
A ausência deverá ser justificada pelo titular através de comunicação, 
preferencialmente digital, para a secretaria executiva com antecedência 
de 03 (três) dias. Caberá ao titular e a Secretaria Executiva comunicar 
a ausência ao suplente;
§ 2º - Os conselheiros titulares e os suplentes comunicados para subs-
tituição quando impossibilitados de comparecer em reuniões deverão 
apresentar justificativa à secretaria executiva, até a data da reunião atra-
vés de comunicação, preferencialmente digital. As ausências não justi-
ficadas serão consideradas como falta, salvo situações extraordinárias;
§ 3º - Iniciada a reunião e estando ausente o conselheiro titular, o seu 
suplente, se presente, passa a ter direito de voto até o final da reunião, 
independente da chegada posterior do titular;
§ 4º - A ausência de representantes titulares, sem justificativa, em 03 
(três) reuniões consecutivas ou 05 (cinco) alternadas, no período de 12 
(doze) meses, implicará em perda, pela instituição ou entidade, da res-
pectiva vaga que será assumida pela respectiva instituição ou entidade 
suplente.
Art. 8º - O quórum para a realização das reuniões será correspondente à 
maioria absoluta dos membros e para votação maioria simples indepen-
dente do quórum da abertura da reunião:
§ único – Poderá participar das discussões qualquer cidadão, mediante 
prévia inscrição, limitado o tempo de depoimentos e debates pela 
presidência.
Art. 9º - As reuniões do Plenário obedecerão à seguinte ordem:
I – Abertura dos trabalhos pela Presidência do Conselho;
II – Discussão e aprovação da proposta de pauta;
III – Apresentação das justificativas de ausência;
IV – Discussão e aprovação da(s) Ata(s) da(s) Reunião (ões) Plenária(s) 
Ordinária(s) ou Extraordinária(s) do Conselho, observando-se a lista 
de presenças;
V – Informes;
VI – Assuntos gerais;
VII – Encerramento.
Art. 10º – Os pareceres dos Grupos de Trabalho e ou relator, a serem 
apresentados durante as reuniões, deverão ser elaborados por escrito e 
entregues à Secretaria Executiva até 05 (cinco) dias antes da data da 
próxima reunião.
Art. 11º – Durante a exposição dos assuntos contidos nos pareceres 
apresentados pelos Grupos de Trabalho e ou Relatores, aos Conse-
lheiros, não serão permitidos apartes, com exceção da Presidência do 
Conselho.
§ único – Terminada a exposição do Parecer dos Grupos de Trabalho 
e ou Relatores, será o assunto posto em discussão, sendo assegurado o 
tempo máximo de 05 (cinco) minutos para cada membro de Plenário 
inscrito, podendo ser prorrogado por igual período, a critério da Pre-
sidência. Após o término das discussões, o Plenário do Conselho se 
manifestará.
Art. 12° – Das reuniões do Plenário serão lavradas atas pela Secretaria 
Executiva e submetidos aos membros do Conselho para aprovação em 
reunião subsequente, mediante envio prévio em formato digital pela 
secretaria executiva na mesma data de envio da pauta.
 CAPÍTULO IV - Dos Membros do Conselho
 Seção I - Da Presidência
Art. 13° – A presidência e a titularidade do segmento representativo no 
Conselho serão exercidas pelo Instituto Estadual de Florestas (IEF).
Art. 14º – Ao Presidente caberá, quando necessário, o voto de 
qualidade.
Art. 15° – São atribuições do Presidente:
I – Convocar e presidir as reuniões ordinárias e extraordinárias do 
Conselho;
II – Aprovar, em conjunto com o Plenário, a pauta da reunião;
III – Submeter ao Plenário o expediente oriundo da Secretaria 
Executiva;
IV – Requisitar serviços dos membros do Conselho e delegar 
competência;
V – Constituir, em caráter de urgência e de forma fundamentada, Gru-
pos de Trabalho “ad referendum” do Conselho, submetendo à aprecia-
ção e votação do Plenário na 1a (primeira) reunião subsequente;
VI – Representar o Conselho, ou delegar sua representação;
VII – Assinar as atas dos assuntos tratados nas reuniões do Plenário;
VIII – Tomar decisões “ad referendum” do Conselho, em caráter urgên-
cia e de forma fundamentada, submetendo à apreciação e votação do 
Plenário na 1a (primeira) reunião subsequente;
IX – Autorizar a divulgação na imprensa, de forma institucional, de 
assuntos em apreciação ou já apreciados pelo Conselho;
X – Dispor sobre o funcionamento administrativo da Secretaria 
Executiva.
§ único - Na ausência do Presidente, a coordenação dos trabalhos ficará 
a cargo dos representantes, titular e suplente, do Instituto Estadual de 
Florestas (IEF).
 Seção II - Dos Conselheiros
Art. 16° – Aos Conselheiros compete:
I – comparecer, participar, votar e propor convocações nas reuniões do 
Conselho;
II – participar efetivamente dos trabalhos e discussões do Conselho;
III – representar o Conselho, quando por delegação do Presidente;
IV – pedir vistas de pareceres, apresentar sugestões, apresentar emen-
das ou substitutivos;
V – estudar, relatar e votar assuntos ou resoluções do Conselho;
VI – requerer urgência para as discussões e votações do Conselho;
VII – requerer, através de maioria simples dos membros titulares, a con-
vocação de reuniões extraordinárias do Conselho;
VIII – aprovar as atas do Conselho, observando-se a lista de 
presenças;
IX – desempenhar outras atividades e funções que forem atribuídas 
pelo Presidente;
X – encaminhar os assuntos que julgar pertinentes ao Conselho, intro-
duzindo-os nas reuniões deste, dentro da ordem estabelecida em pauta 
aprovada pelo Presidente e Plenário;
XI – requerer esclarecimentos que lhe forem úteis ao julgamento dos 
assuntos incluídos em pauta;
XII – justificar, por escrito, suas ausências, conforme disposto no § 2º 
do artigo 7º deste Regimento.
 Seção III - Dos Grupos de Trabalho
Art. 17° – O Conselho poderá constituir Grupo(s) de Trabalho e ou 
Relatores, tantos quantos forem necessários, compostos, por Conse-
lheiros e, quando necessário, por especialistas de notório conhecimento 
do tema.
Art. 18º – Os Grupos de Trabalho e ou Relatores têm por finalidade 

estudar, analisar e propor soluções através de pareceres concernentes 
aos assuntos que forem discutidos em reunião do Conselho.
Art. 19° – Os Grupos de Trabalho serão formados respeitando o limite 
mínimo de 02 (dois) e máximo de 05 (cinco) integrantes, sendo pelo 
menos, dois membros do Conselho, titulares ou suplentes onde um o 
Coordenador e o outro o Relator e 02 (dois) representantes das institui-
ções e entidades participantes do Conselho ou não, sugeridos pela Pre-
sidência ou pelos Conselheiros e aprovado pelo Plenário.
Art. 20° – Na composição dos Grupos de Trabalho deverá ser conside-
rada, quando possível, a competência e a finalidade das representações 
com o assunto a ser discutido.
Art. 21° – As decisões apresentadas pelos Grupos de Trabalho serão 
estabelecidas em consenso ou, na falta deste, tomadas por votação da 
maioria simples de seus membros.
Art. 22° – Os Grupos de Trabalho estabelecerão, por consenso, regras 
específicas para seu funcionamento.
Seção IV - Da Secretaria Executiva
Art. 23° – A Secretaria Executiva do Conselho será composta por 02 
(dois) integrantes eleitos pelo Plenário, sendo um deles o 1º Secretário 
(a) e o outro o 2º Secretário (a).
§ 1º - Estes cargos podem ser ocupados por conselheiros, titulares ou 
suplentes, e por funcionários do Instituto Estadual de Florestas (IEF), 
indicados pela Presidência à apreciação do Plenário.
I - Na falta de interesse de conselheiro para ocupar a 2ª Secretaria, o 
Presidente do Conselho poderá indicar outro funcionário da Unidade 
de Conservação.
§ 2º - A eleição da Secretaria Executiva dar-se-á pelo Plenário do Con-
selho, a cada dois anos, permitida a recondução.
Art. 24° – Os serviços da Secretaria Executiva serão desenvolvidos 
com apoio técnico, operacional e administrativo do MNEGRM e da 
Coordenação Regional de Áreas Protegidas do Instituto Estadual de 
Florestas (IEF).
Art. 25° – A Presidência do Conselho poderá dar encaminhamento de 
documentos recebidos que tratem de assuntos que possam ser solucio-
nados pela rotina administrativa do MNEGRM.
§ único - O Plenário será informado pela Presidência do Conselho sobre 
os documentos de que trata este artigo, na primeira reunião seguinte 
ao ocorrido.
Art. 26° – São atribuições do 1º Secretário (a):
I – Planejar, organizar, dirigir, coordenar e controlar as atividades da 
Secretaria Executiva;
II – Assessorar, técnica e administrativamente a Presidência do 
Conselho;
III – Executar os trabalhos que lhe forem atribuídos pela Presidência 
do Conselho;
IV – Organizar e manter arquivada toda documentação relativa às ati-
vidades do Conselho;
V – Colher dados e informações necessárias à complementação das ati-
vidades do Conselho;
VI – Receber dos membros do Conselho sugestões para pauta de 
reuniões;
VII – Propor a pauta das reuniões para aprovação da Presidência do 
Conselho;
VIII – Convocar as reuniões do Conselho por determinação da Presi-
dência e secretariar seus trabalhos;IX – Expedir aos conselheiros, com 
antecedência mínima de 05 (cinco) dias úteis da reunião, a convocação, 
a pauta e os documentos pertinentes;X – Elaborar as atas das reuniões 
e a redação final de todos os documentos que forem expedidos pelo 
Conselho;
XI – Manter a Presidência do Conselho informada dos prazos de aná-
lise e complementação das atividades dos Grupos de Trabalho e ou 
Relatores constituídos, e frequência dos conselheiros;XII – Manter o 
2º Secretário (a) informado (a) sobre o andamento das atividades da 
Secretaria Executiva;XIII – Comunicar ao 2º Secretário (a) suas ausên-
cias e impedimentos.
Art. 27° – São atribuições do 2º Secretário (a):
I - Comparecer às reuniões do plenário;
II - Substituir 1º Secretário (a) em suas ausências e impedimentos;
III – Auxiliar o 1º Secretário (a) em suas atividades.
CAPÍTULO V - Das Disposições Finais e Transitórias
Art. 28° – Os membros do Conselho poderão apresentar propostas de 
alterações deste Regimento, sempre que necessário, encaminhando-as 
à Secretaria Executiva.
§ 1º - A Secretaria Executiva submeterá à Presidência do Conselho as 
propostas de alterações deste Regimento, as quais serão encaminhadas 
para votação em Plenário;
§ 2º - A proposta de alteração do regimento interno só será aprovada 
por, no mínimo, dois terços dos membros do Conselho que tem direito 
a voto.
Art. 29° – A participação dos membros no Conselho é considerada ser-
viço de natureza relevante, de interesse público e não remunerado, a 
qualquer título.
Art. 30° – Os casos omissos e as dúvidas surgidas na aplicação do 
presente Regimento serão solucionados pela Presidência, ouvido o 
Plenário.
Art. 31° – A composição de que trata o artigo 4º, está de acordo com o 
Regimento aprovado pela Portaria IEF nº 135/12, até a finalização de 
seus mandatos.
Art. 32° – Este Regimento entrará em vigor na data de sua publicação.

PORTARIA IEF Nº 75 DE 16 DE MAIO DE 2013.
Dispõe sobre os procedimentos para a formação dos Conselhos de Uni-
dades de Conservação administradas pelo Instituto Estadual de Flores-
tas – IEF/MG e dá outras providências.
(Publicação – Diário do Executivo – “Minas Gerais” – 17 / 05/ 2013 )

O DIRETOR GERAL DO INSTITUTO ESTADUAL DE FLORES-
TAS - IEF, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo Artigo 
9º do Decreto nº 45.834, de 22 de dezembro de 2011, e com respaldo 
na Lei Delegada nº 180, de 20 de janeiro de 2011, com base na Lei nº 
2.606, de 5 de janeiro de 1962, alterada pela Lei nº 8.666, de 21 de 
setembro de 1984; com fulcro na Lei Federal nº 9.985, de 18 de julho de 
2000; Decreto Federal nº 4.340, de 22 de agosto de 2002,
Considerando o caráter participativo exigido pelo Sistema Nacional de 
Unidades de Conservação – SNUC – para a formação dos Conselhos;
Considerando a necessidade de estabelecer os critérios e regras a serem 
observadas para a formação dos Conselhos das Unidades de Conserva-
ção administradas pelo Instituto Estadual de Florestas – IEF/MG;
Resolve:
Art. 1º A formação dos Conselhos consultivos e/ou deliberativos das 
Unidades de Conservação administradas pelo Instituto Estadual de Flo-
restas – IEF/MG dependerá da realização de prévio processo eletivo, 
nos moldes disciplinados pelo Anexo I desta Portaria ( Edital de Con-
vocação ).
Art. 2º O número de vagas disponibilizadas para o processo eletivo 
deve ser estabelecido pelo Órgão Gestor da Unidade de Conservação, 
primando-se, sempre que possível, pela paridade a que se refere o Art. 
17, § 3º do Decreto Federal 4.340/2002.
Art. 3º O mandato dos conselheiros eleitos será de 02 (dois) anos, reno-
vável uma vez por igual período, não remunerado e considerado ativi-
dade de relevante interesse público.
Art. 4º - Compete ao Gerente da Unidade de Conservação, conjunta-
mente com o coordenador de Áreas Protegidas do Regional IEF, moni-
torar a vigência do Conselho eleito, ficando obrigado a iniciar um novo 
processo eletivo 90 (noventa) dias antes do vencimento do mandato do 
conselho vigente.
Parágrafo único - A prorrogação do mandato a que se refere o caput 
deve ser legitimada via publicação de Portaria específica junto ao Diá-
rio Oficial do Estado de Minas Gerais – DOE.
Art. 5º - O Regimento Interno aprovado pelo Conselho nos termos do 
Art. 20, inc. I do Decreto Federal 4.340/2002 deve ser legitimado via 
publicação de Portaria específica junto ao Diário Oficial do Estado de 
Minas Gerais – DOE.
Art. 6º - Compete ao Gerente da Unidade de Conservação manter em 
arquivo todos os atos, documentos, atas e decisões inerentes ao pro-
cesso eletivo para a formação do Conselho.
Art. 7º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
Belo Horizonte, aos 16 de maio de 2012; 224º da Inconfidência Mineira 
e 191º da Independência do Brasil.
(a) Bertholdino Apolônio Teixeira Júnior - Diretor Geral

ANEXO I

EDITAL DE CONVOCAÇÃO IEF/[SIGLA DA UC] Nº.: ___/____

Estabelece regras para a eleição de representantes de Órgãos/Entidades 
Públicas e representantes da sociedade civil organizada, visando com-
por o Conselho do (a) [NOME DA UNIDADE DE CONSERVAÇÃO].

O Instituto Estadual de Florestas de Minas Gerais – IEF/MG, neste ato, 
devidamente representado pelo Diretor Geral, assim como pelo Gerente 
do(a) [NOME DA UNIDADE DE CONSERVAÇÃO], considerando o 
disposto no Artigo 17 do Decreto Federal nº 4.340, de 22 de agosto 
de 2002, torna público o presente edital para a eleição de represen-
tantes de Órgãos Públicos e representantes da sociedade civil organi-
zada, visando compor o Conselho [Consultivo ou Deliberativo] do(a) 
[NOME DA UNIDADE DE CONSERVAÇÃO], para o mandato de 02 
(dois) anos.

Capítulo I
Das disposições relativas à composição do Conselho

Art. 1º Poderão se inscrever para participar do processo eletivo repre-
sentantes de Órgãos Públicos e da sociedade civil organizada, nos ter-
mos e condições estabelecidas pelo presente edital.

§ 1º - A representação dos Órgãos Públicos e da sociedade civil deverá 
ser paritária, consideradas as peculiaridades regionais.

§ 2º - A representação dos Órgãos Públicos deve contemplar, quando 
couber, os órgãos ambientais dos três níveis da federação e órgãos de 
áreas afins, tais como: pesquisa científica, educação, defesa nacional, 
cultura, turismo, paisagem, arquitetura, arqueologia, povos indígenas 
e assentamentos agrícolas.

§ 3º - A representação da sociedade civil deve contemplar, quando 
couber, a comunidade científica e organizações não-governamentais 
ambientalistas, com atuação comprovada na região da unidade de 
conservação, população residente e do entorno, população tradicio-
nal, proprietários de imóveis no interior da unidade, trabalhadores e 
setor privado atuantes na região e representantes dos Comitês de Bacia 
Hidrográfica.

Art. 2º O mandato dos conselheiros será de 02 (dois) anos, podendo ser 
renovado por igual período, não remunerado e considerado atividade 
de relevante interesse público, e estão sujeitos ao disposto no Decreto 
Estadual nº 43.885/2004.

Art. 3º A competência do Conselho eleito nos termos do presente edi-
tal é:
I - elaborar o seu regimento interno, no prazo de noventa dias, contados 
da sua instalação;
II - acompanhar a elaboração, implementação e revisão do Plano de 
Manejo da unidade de conservação, quando couber, garantindo o seu 
caráter participativo;
III - buscar a integração da unidade de conservação com as demais 
unidades e espaços territoriais especialmente protegidos e com o seu 
entorno;
IV - esforçar-se para compatibilizar os interesses dos diversos segmen-
tos sociais relacionados com a unidade;
V - avaliar o orçamento da unidade e o relatório financeiro anual ela-
borado pelo órgão executor em relação aos objetivos da unidade de 
conservação;
VI - opinar, no caso de conselho consultivo, ou ratificar, no caso de con-
selho deliberativo, a contratação e os dispositivos do termo de parceria 
com Organização da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, na 
hipótese de gestão compartilhada da unidade;
VII - acompanhar a gestão por OSCIP e recomendar a rescisão do termo 
de parceria, quando constatada irregularidade;
VIII - manifestar-se sobre obra ou atividade potencialmente causadora 
de impacto na unidade de conservação, em sua zona de amortecimento, 
mosaicos ou corredores ecológicos; e
IX - propor diretrizes e ações para compatibilizar, integrar e otimizar 
a relação com a população do entorno ou do interior da unidade, con-
forme o caso.

Art. 4 º O total de vagas a serem preenchidas são:

I – [ VALOR NUMÉRICO] E [VALOR POR EXTENSO] das vagas 
destinadas á titulares e [ VALOR NUMÉRICO] E [VALOR POR 
EXTENSO] das vagas destinadas á suplentes, a serem eleitos, sempre 
que possível, de forma paritária, isto é, primando-se pela equidade de 
representação entre órgãos públicos e sociedade civil organizada, con-
sideradas as peculiaridades regionais e ressalvadas as exceções disci-
plinadas por este edital.

II – As vagas serão distribuídas da seguinte forma:

[VIDE EXEMPLO ABAIXO]:

___ [___] representante de Órgãos Públicos Ambientais das esferas 
Federal, Estadual e Municipal, sendo ___ [___] titular ____ [___] 
suplente;
__ [____] representantes das Secretarias de Segurança Pública e Defesa 
Social do Estado de Minas Gerais, sendo __ [____] titular e __ [___] 
suplente;
__ [___] representante de sindicato(s) de trabalhadores rurais e/ou urba-
nos atuantes na região abrangida pela Unidade de Conservação, sendo 
__ [___] titular e __ [____] suplente;
__ [____] representante de sindicato(s) de produtores rurais atuante(s) 
na região abrangida pela Unidade de Conservação, sendo __ [___] titu-
lar e _ [___] suplente;
 __ [___] representante de Comitê(s) de Bacia Hidrográfica atuantes 
na região abrangida pela Unidade de Conservação, sendo __ titular e 
__ [__] suplente;
__ [___] representante(s) de comunidade(s) científica(s) comprovada-
mente atuante(s) na área da Unidade de Conservação ou no seu entorno, 
sendo __ [__] titular e __ [__] suplente;
g) __ [___] representante de organizações(s) não governamentais 
ambientalistas comprovadamente atuantes na área da Unidade de Con-
servação ou em seu entorno, sendo __ [__] titular e __ [___] suplente;
h) __ [___] representante da população residente e/ou do entorno da 
Unidade de Conservação, sendo __ [___] titular e __ [___] suplente;
i) __ [____] representante do setor privado comprovadamente atuantes 
na área de abrangência da Unidade de Conservação ou em seu entorno, 
sendo __ [___] titular e __ [___] suplente;
j) __ [___] representante de instituição de ensino superior, pública ou 
privada com atuação na área de abrangência da Unidade de Conserva-
ção, ou em seu entorno, sendo __ [___] titular e __ [___] suplente;
l) __ [___] representante de empresas públicas e/ou de concessionárias 
de serviços públicos ou de sociedades de economia mista ou, ainda, de 
órgãos públicos afins aos objetivos da Unidade de Conservação com 
atuação comprovada na área de abrangência da Unidade de Conserva-
ção ou em seu entorno, sendo __ [__] titular e __ [___] suplente;
K) ___ [___] representante de associações cujo objetivo seja afim à 
Unidade de Conservação com atuação comprovada na área de abran-
gência da Unidade de Conservação ou em seu entorno, sendo __ [__] 
titular e __ [___] suplente;

Capítulo II
Dos critérios para a seleção dos candidatos indicados

Art. 5º No processo eletivo disciplinado por este edital os representan-
tes de Órgãos Públicos; afins e da sociedade civil organizada deverão 
observar os seguintes critérios:

§ 1º – Quando se tratarem de Órgãos Públicos ambientais dos três 
níveis da Federação e /ou de Órgãos Públicos de áreas afins:
Apresentar documento que comprove a vigência do mandato do diri-
gente máximo.

Apresentar ofício, com assinatura do dirigente máximo do órgão 
público ou da chefia imediata, informando o nome do representante 
indicado para concorrer à vaga de titular, devendo, informar, também, o 
nome do respectivo suplente;

Apresentar cópia do documento de Identidade, CPF e comprovante de 
endereço dos representantes indicados pela instituição;

Apresentar cópia do termo de posse, com comprovação de mandato 
vigente, caso os representantes indicados pertençam ao CODEMA;

Apresentar a Ficha Cadastral constante no Anexo I deste edital devida-
mente preenchida e assinada.

§ 2º - Quando se tratar de representantes da sociedade civil 
organizada:

I – No caso de comunidades científicas:


